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PROVIMENTO NÚMERO UM, BARRA DOIS MIL E OITO
Dispõe sobre as Hastas Públicas Unificadas. 

A Presidente e o Corregedor do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO as alterações relativas ao Processo de Execução, introduzidas ao Código de Processo Civil pela Lei número onze mil, trezentos e oitenta e dois, barra dois mil e seis; 

CONSIDERANDO os princípios da eficiência administrativa (artigo trinta e sete, caput, da CF/ oitenta e oito), da economia processual e da concentração de atos, e que é responsabilidade desta Instituição valer-se de meios eficazes e céleres para o integral cumprimento das decisões dos seus Órgãos jurisdicionais; 

CONSIDERANDO a necessidade de abreviar os processos em fase de execução, divulgar amplamente as expropriações judiciais e intensificar as arrematações; 

CONSIDERANDO as dificuldades criadas no curso das execuções quando da nomeação de fiel depositário nos casos de recusa do executado, de não aceitação do exeqüente ou de condições especiais dos bens penhorados, tornando muitas vezes necessária a sua remoção; 

RESOLVEM:

Seção I – Disposições Gerais

Art. 1º. Os bens constritos em execução pelas Varas vinculadas a este Regional poderão ser reunidos e alienados, a critério do juízo, em hasta pública unificada. 

Art. 2º. A hasta pública unificada ficará a cargo da Comissão de Hastas Públicas, integrada por Juízes e servidores, todos designados pela Presidência do Tribunal. 

§ 1º. A Comissão será presidida por Juiz designado pela Presidência do Tribunal, dentre os seus integrantes, e será substituído, nas suas ausências ou impedimentos, pelo Juiz da Comissão mais antigo na carreira. 

§ 2º. Os juízes e servidores designados atuarão na Comissão sem prejuízo das suas demais atribuições jurisdicionais e funcionais. 

§ 3º. O Juiz Substituto que presidir a hasta pública será considerado auxiliar das Varas participantes, apenas no tocante aos atos relativos à hasta pública.

Art. 3º. Cabe à Comissão, dentre outras atribuições necessárias à realização das hastas públicas unificadas: 

a) determinar as datas e horários para a realização do ato; ...
